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RELATOR: DESEMBARGADOR VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS 
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Santo Ângelo.  Lei Municipal nº 3.781, de 25 de novembro de 2013, que dispõe sobre condições e requisitos mínimos para a intervenção na propriedade privada em Santo Ângelo, tendo por fim a proteção do patrimônio cultural brasileiro. Projeto de lei originário de proposta apresentada pelo Poder Legislativo local. Vício de iniciativa. Afronta direta a texto da Constituição Federal reprisado na Lei Maior Estadual. Contrariedade ao estipulado no Decreto Lei n.º 25/37, editado pela União no exercício de sua competência. Inconstitucionalidade pelo bloqueio de competência. Recepção da normativa infraconstitucional pelo regramento da Lei Maior. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA INTEGRAL DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE SUL, tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Lei Municipal n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, de Santo Ângelo, que dispõe sobre condições e requisitos mínimos para a intervenção na propriedade privada em Santo Ângelo tendo por fim a proteção do patrimônio cultural brasileiro e dá outras providências, por ofensa ao disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 24, inciso IX, e parágrafos 1º a 4º, da Constituição Federal, face à inobservância do disposto no Decreto Lei n.º 25, de 30 de novembro de 1937. 

O em. Desembargador Relator recebeu a presente ação direta, concedeu a liminar pleiteada, determinando a notificação da autoridade responsável pela edição do ato impugnado para prestar informações e a citação do Procurador-Geral do Estado. Após, ordenou fosse providenciada vista ao Procurador-Geral de Justiça.
O Procurador-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela permanência do texto jurídico atacado, forte no princípio que presume a sua constitucionalidade (fl. 50).
Inconformada com a decisão que concedeu a liminar, a Câmara Municipal de Santo Ângelo ingressou com o recurso de agravo regimental (fls. 54/90 e documentos fls. 91/92), o qual foi desprovido, à unanimidade.

O Município de Santo Ângelo prestou informações (fls. 42/43), consignando que, no mérito, concorda e reforça a tese e os argumentos lançados pelo Ministério Público, pois não concordou e não concorda com a forma como a matéria fora tratada, tanto que o projeto de lei, que originou a referida lei, não fora sancionado pelo Chefe do Executivo. Requereu a total procedência da ação, nos termos pleiteados pelo Ministério Público.
A Câmara Municipal de Santo Ângelo apresentou suas informações às fls. 48/96. Alegou que a lei atacada não possui vícios formal e material e foi editada no exercício jurídico, legítimo e democrático da cidadania pelo povo das missões, em especial, de Santo Ângelo, por meio dos seus representantes. Afirmou que as alegações levantadas na exordial não encontram amparo no direito vigente. Arguiu que estão presentes múltiplos e insuperáveis óbices à admissibilidade e o eventual acolhimento da Ação Direta de Inconstitucionalidade de que ora se cuida – inépcia da petição inicial, inadequação da via eleita e outros óbices processuais a sua admissibilidade. Defendeu que, em relação ao mérito da controvérsia, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou, entendendo que não há nem se pode admitir controle de constitucionalidade a partir da legislação infraconstitucional, a qual, quando ofendida em algum dos seus preceitos, pode, no máximo, autorizar reconhecimento de ilegalidade; jamais de inconstitucionalidade. Assinalou que, no ordenamento jurídico vigente, não há controle de constitucionalidade por via oblíqua, indireta e secundária; que, no caso, há, no máximo, ilegalidade em razão de desrespeito a texto de lei infraconstitucional. Asseverou que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul não possui competência para o julgamento da presente demanda, uma vez que o artigo 24 da Constituição Federal não tem correspondência na Lei Maior do Estado do Rio Grande do Sul; que a matéria é de competência do Supremo Tribunal Federal; que não foram apontados quais os princípios que a normativa teria desrespeitado. Consignou que, caso alguma afronta houvesse, seria de normas da Constituição Federal, não da Constituição Estadual e daí a alegada inadequação da via eleita. Sustentou a insubsistência notória do provimento liminar. Expôs que o caso não reclama ação direta, uma vez que se trata de lei de efeito concreto. Reforçou que não estão presentes vícios formais e materiais. Argumentou que a alegação realizada na inicial, no sentido de que houve afronta ao artigo 24, inciso VII, da Constituição Federal, em razão de ser da União a competência para a proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico e paisagístico, não é suficiente para embasar a declaração de inconstitucionalidade. Arguiu que a lei examinada trata de claro interesse local, versando sobre a prerrogativa municipal de suplementar a legislação federal. Referiu que a sanção do Chefe do Poder Executivo representou a perfeição do ato administrativo. Disse que a normativa homenageou os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Ressaltou a competência dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais para dispor sobre a matéria.  Sustentou a não recepção pela Constituição Federal do Decreto Lei nº 25/37. Requereu, novamente, a modificação da decisão liminar, o julgamento de improcedência da pretensão e prequestionou a matéria.
Vieram os autos com vista.

É o breve relatório. 
2. Os argumentos levantados pelo Poder Legislativo de Santo Ângelo serão, um a um, enfrentados.
2.1. Em relação ao argumento no sentido de que a presente demanda não merece procedência, pois representa afronta à lei infraconstitucional e não às diretrizes da Lei Maior, por óbvio, não merece procedência.
O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul é competente ao exame da matéria em questão. Aliás, essa e. Corte vem diuturnamente julgando ações diretas de inconstitucionalidade com base na mesma tese estrutural da presente - bloqueio de competência - que é, em verdade, no sincero dizer do então Desembargador, hoje Ministro, Della Giustina, uma construção doutrinária e jurisprudencial, tendente a obviar os problemas surgidos com leis municipais, dada a inexistência de controle concentrado perante a Carta Federal.
 
O bloqueio de competência quer impedir (bloquear) Estados-membros e Municípios de editarem normas de competência da União Federal. O bloqueio decorre, portanto, da estrutura normativa constitucional. Nas palavras do ilustrado Ministro:
Não há como negar que a determinação de competências [dos arts. 24 e 25 da CF], assim como prevista pela Carta Magna, incorpora o princípio da competência legislativa.

[. . .]

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão “os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nessa Constituição”.
 
No caso da presente ação, a petição inicial aponta a afronta aos artigos 8º da Constituição Estadual combinado com o artigo 24, inciso IX, parágrafos 1º a 4º, da Constituição Federal, bem como ao texto do Decreto Lei n.º 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. A referência a dispositivos da Constituição Federal e do Decreto Lei mencionado indica que a legislação municipal não atentou para o disposto no artigo 8º da Constituição Estadual, que impõe a observância, pelos Municípios, dos princípios estabelecidos na Constituição Federal. 

Isso porque o legislador municipal de Santo Ângelo, ao dispor sobre as condições e requisitos mínimos para a intervenção na propriedade privada, tendo por fim a proteção do patrimônio histórico e cultural, extrapolou a competência legislativa atribuída aos Municípios em relação à matéria, invadindo a competência da União e contrariando a legislação federal (Decreto Lei nº 25/37), e, justamente, por isso, também, contrariando o artigo 8º da Constituição Estadual, o qual pode ser visto como a norma ponte para o bloqueio de competência imposto ao município. Noutras palavras, o bloqueio de competência impede o Município de dispor como dispôs das áreas públicas no processo de parcelamento do solo urbano. 

Comentando um leading case do e. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul sobre a matéria do bloqueio de competência, o Ministro Della Giustina assim refere:

Concluiu o tribunal que “é admissível o controle abstrato de constitucionalidade, ainda que o confronto direto e imediato se estabeleça entre a norma municipal e norma federal, quando se tratar de competência legislativa exclusiva da União. Em tal hipótese, há ‘bloqueio de competência’, prestando-se a norma federal somente como parâmetro para evidenciar a inobservância das competências legislativas estabelecidas na Constituição. Precedente do Supremo Tribunal Federal. Lei local que regula a publicidade de contratos administrativos, infringindo o art. 22, inc. XXVII, da CF/88 e, portanto, os arts. 8 e 10 da CE/89. Ação direta julgada parcialmente procedente” [. . .] (ADIN nº 599464211, Redator para o acórdão Des. Araken de Assis, j. 20.03.2000, in Revista de Jurisprudência do TJRS, 199/210-222).

Com efeito, a Constituição Federal e o Decreto Lei Federal estabelecem normas gerais sobre a proteção do patrimônio histórico e cultural. E a mesma Constituição Federal, no seu artigo 30, inciso IX, determina que compete aos municípios promover a proteção do patrimônio histórico e cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 

Entretanto, não foi o que fez a Lei Municipal examinada, que trouxe disposições mais restritivas em relação ao já elaborado pela União, no Decreto Lei n.º 25/37, limitando a atuação desta, em clara violação à mencionada regra do bloqueio de competência insculpido na Constituição Federal. 

Aliás, várias vezes o Órgão Especial do e. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul decidiu pela inconstitucionalidade de leis com base na tese do bloqueio de competência, como se vê:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO-ESPECIFICADO. LEI N° 13.085/2008, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E LEI Nº 5.498/2010, DO MUNICÍPIO DE CANOAS. LIMITES PARA EMISSÃO SONORA NAS ATIVIDADES EM TEMPLOS RELIGIOSOS, NO ÂMBITO ESTADUAL E MUNICIPAL, RESPECTIVAMENTE. DISSONÂNCIA COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL QUE DISPÕE ESPECIFICAMENTE SOBRE A MATÉRIA. POLUIÇÃO AMBIENTAL. DIREITO CONSTITUCIONAL AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO E SAUDÁVEL. COMPATIBILIDADE DAS NORMAS. RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA, COM FORÇA DE LEI. COMPETE À UNIÃO ESTABELECER NORMAS GERAIS EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 24, VI, §§1º E 4º DA CARTA FEDERAL. AUTORIZAÇÃO PARA LEGISLAÇÃO SUPLETIVA SOMENTE NO VÁCUO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO NÃO HÁ PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE DO MUNICÍPIO. NORMATIVIDADE FEDERAL, DE CARÁTER GERAL, COMO PARÂMETRO RAZOÁVEL, À QUAL DEVEM ESTAR VINCULADAS AS NORMAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS E SUA INTERPRETAÇÃO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRELIMINARES REJEITADAS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, VENCIDO O RELATOR QUANTO AO MÉRITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042300442, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 02/12/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SUL. PARÁGRAFO 1º, E SEU PARÁGRAFO ÚNICO, DO ARTIGO 24 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL DE Nº 04/2009. COMPOSIÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO. NÃO OBSERVÂNCIA DA REGRA GERAL ESTAUÍDA NO ARTIGO 2º, PARÁGRAFO 4º DA LEI FEDERAL Nº 11.738, DE 16 DE JULHO DE 2008 (LIMITE MÁXIMO DE 2/3 DA CARGA HORÁRIA PARA O DESEMPENHO DAS ATIVIDADES DE INTERAÇÃO COM OS EDUCANDOS). LEI MUNICIPAL EDITADA EM DISSONÂNCIA COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL QUE DISPÕE ESPECIFICAMENTE SOBRE A MATÉRIA. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 24, INCISO IX, E §§ 1º AO 4º, E 30, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E, FUNDAMENTALMENTE, DO ARTIGO 8º, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DO CONTROLE DIRETO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL PERANTE A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DESCABIMENTO. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL EDITADA EM SEDE DE COMPETÊNCIA CONCORRENTE QUE DESBORDOU DA DIREÇÃO DADA PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL ÀS UNIDADES FEDERATIVAS QUANTO À ADAPTAÇÃO DAS JORNADAS DE TRABALHOS DE SEUS RESPECTIVOS SERVIDORES. APLICAÇÃO DA TESE INTERPRETATIVA DO "BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA". PRECEDENTE DESTA CORTE. PRELIMINAR REJEITADA. UNÂNIME. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053231205, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 02/12/2013)

Assim sendo, é claro que, via bloqueio de competência, a Lei Municipal n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, de Santo Ângelo, está sujeita ao controle de constitucionalidade pelo e. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, o qual, como se viu, vem julgando, há muito, questões como as enfrentadas nos precedentes transcritos, e deverá, espera-se, continuar a fazê-lo.

2.2. No que diz com a arguição também trazida pelo Chefe do Poder Legislativo, afirmando que não haveria possibilidade de ingresso com a presente ação direta, uma vez que se trata de lei de efeito concreto, sem razão.
A lei de efeitos concretos é o ato normativo que a doutrina classifica como lei formal, pois contém preceitos concretos, não possuindo as características de abstração e generalidade típicas da lei material
. 

Sobre o assunto, sempre pertinente a lição de Hely Lopes Meirelles
: 

Por leis e decretos de efeitos concretos entendem-se aqueles que trazem em si mesmos o resultado específico pretendido, tais como as leis que aprovam planos de urbanização, as que fixam limites territoriais, as que criam municípios ou desmembram distritos, as que concedem isenções fiscais; as que proíbem atividades ou condutas individuais; os decretos que desapropriam bens, os que fixam tarifas, os que fazem nomeações e outras dessa espécie. Tais leis ou decretos nada têm de normativos; são atos de efeitos concretos, revestindo a forma imprópria de lei ou decreto, por exigências administrativas. Não contêm mandamentos genéricos, nem apresentam qualquer regra abstrata de conduta; atuam concreta e imediatamente como qualquer ato administrativo de efeitos individuais e específicos, razão pela qual se expõem ao ataque pelo mandato de segurança. 

Desse modo, à evidência, verifica-se que a norma objeto de análise não se enquadra no conceito de norma de efeito concreto, apresentando a necessária densidade normativa a viabilizar sua submissão ao controle concentrado. 
Possível, portanto, a instauração de seu controle pela via do processo objetivo de declaração direta de inconstitucionalidade. 

2.3. A tese que defende que a sanção efetivada pelo Chefe do Poder Executivo é capaz de levar perfeição ao ato normativo viciado não possui conteúdo jurídico minimamente aceitável.
A sanção, como já decidiu maciçamente o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, não é capaz de sanar, nem ao menos, o vício de iniciativa
, o que dizer, então, do vício de inconstitucionalidade material, que direciona a analisa, apenas, a adequação do conteúdo do texto normativo às diretrizes constitucionais.
2.4. O argumento no sentido de que a lei estudada versa sobre matéria de interesse local não pode ser acatado.

Como exaustivamente consignado na exordial, os Municípios detêm competência concorrente para, também, legislar sobre matéria relativa à proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico, desde que observadas as normas gerais estabelecidas pela União e, supletivamente, pelo Estado, excluídas, apenas, as matérias cuja iniciativa legislativa incumbe, com exclusividade, à União. 

Entretanto, considerando que a União possui competência para estabelecer normas gerais, em se tratando da matéria em questão, poderão os municípios esmiuçar as diretrizes, mas, jamais, as contrariar, como ocorreu no caso.
2.5. Quanto à sustentada não recepção do Decreto Lei n.º 25/37 pela atual ordem constitucional, não há condições de prosperar, como se depreende do entendimento há muito sedimentado no âmbito do Tribunal Regional Federal da 1ª Região: 
TOMBAMENTO. DECRETO-LEI 25/37. RECEPÇÃO PELA ATUAL CONSTITUIÇÃO (ART. 216). CONJUNTO ARQUITETÔNICO TOMBADO. REFORMA DE IMÓVEL DELE INTEGRANTE. 1. O Decreto-Lei 25/37 foi recepcionado pela atual Constituição, a qual, no parágrafo 1º do artigo 216, é expressa ao estabelecer que a proteção ao patrimônio cultural brasileiro far-se-á "por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação". 2. Estando comprovado que o imóvel tombado em causa foi objeto de modificação, sem autorização da autoridade administrativa competente, restou violado o comando previsto no artigo 17 do Decreto-Lei 25, de 30.11.1937. 3. A ausência do embargo da obra não obsta à incidência da necessidade de prévia autorização. Precedente desta Corte. 4. A ausência de averbação não constitui fundamento jurídico suficiente para afastar a obrigatoriedade da autorização administrativa para a realização de reforma no imóvel tombado, ou seja, a eficácia da limitação administrativa. Precedente desta Corte. 5. Apelação e remessa, tida por interposta, não providas. Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação e à remessa, tida por interposta. (Apelação Cível nº 01000935792/MT (199801000935792), 3ª Turma Suplementar do TRF da 1ª Região, Rel. Juiz Leão Aparecido Alves. j. 08.08.2002, DJ 05.09.2002, p. 128)
Pela propriedade com que enfrentou o tema, importa trazer o seguinte trecho do acórdão cuja ementa veio transcrita:

Como bem demonstrou o eminente Juiz JULIER SEBASTIÃO DA SILVA, o Decreto-Lei 25/37 foi recepcionado pela atual Constituição, a qual, no parágrafo 1º do artigo 216, é expressa ao estabelecer que a proteção ao patrimônio cultural brasileiro far-se-á “por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação”. 

E ao julgar o RE 182782/RJ, relator Ministro MOREIRA ALVES, a Suprema Corte reconheceu que cabe à legislação ordinária estabelecer se a proteção ao patrimônio histórico e artístico será feita por meio de tombamento ou de desapropriação, tendo como válido o tratamento dado pela legislação ordinária que trata da matéria em debate, ou seja, o referido Decreto-Lei 25/37, o que implica a sua recepção pela atual Carta Magna. A ementa tem o seguinte teor:

TOMBAMENTO PAR. 1º. DO ARTIGO 216 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. A única questão constitucional invocada no recurso extraordinário que foi prequestionada foi a relativa ao par. 1º do artigo 216 da Carta Magna.  Às demais falta o requisito do prequestionamento (sumulas 282 e 356).

2. No tocante ao par. 1º. do art. 216 da Constituição Federal, não ofende esse dispositivo constitucional a afirmação constante do acórdão recorrido no sentido de que há um conceito amplo e um conceito restrito de patrimônio histórico e artístico, cabendo a legislação infraconstitucional adotar um desses dois conceitos para determinar que sua proteção se fará por tombamento ou por desapropriação, sendo que, tendo a legislação vigente sobre tombamento adotado a conceituação mais restrita, ficou, pois, a proteção dos bens, que integram o conceito mais amplo, no âmbito da desapropriação.

3. Recurso extraordinário não conhecido.

3. No mérito, o Ministério Público reforça os argumentos lançados na inicial.

A inconstitucionalidade formal apontada restou cabalmente demonstrada, tendo em vista que o projeto de lei que deu origem à Lei Municipal atacada teve seu nascedouro no Poder Legislativo, conforme fazem prova os documentos das fls. 24/32. Isso porque, as leis que estabelecem restrições ao direito de propriedade não podem partir dos Poderes Legislativos, sob pena de aniquilação do postulado da separação dos poderes.

Veja-se que o inciso V do artigo 1º invade, claramente, a competência privativa do chefe do Poder Executivo ao extinguir, cancelar ou anular intervenções na propriedade privada. 
O mesmo acontece com o artigo 2º que extingue, cancela e anula as intervenções na propriedade privada feitas ou em curso no Município de Santo Ângelo-RS, nas formas de tombamento e inventário, bem como proíbe o início de outras, sem prejuízo do dever de indenizar as perdas e danos causados e que venham a ser em razão dessa prática, pelo(s) lesante(s), na forma da legislação vigente, independente de a iniciativa ser da União ou do Estado. 

Ocorre que, não se pode esquecer que o ato de tombamento é um ato puramente administrativo de competência privativa do Poder Executivo, não podendo, portanto, ser extinto, anulado ou cancelado por lei de iniciativa do Poder Legislativo municipal.

Assim, em razão do desrespeito à referida limitação, restou configurada indevida ingerência do Poder Legislativo no âmbito de atuação do Poder Executivo Municipal, uma vez que o Poder Legislativo do Município de Santo Ângelo editou norma sobre matéria estranha a sua iniciativa legislativa; a Lei objeto de exame, entre outros aspectos, limitou a atuação do Chefe do Poder Executivo e, mais do que isso, da União e do Estado, no que se refere à intervenção na propriedade privada objetivando a proteção do patrimônio cultural brasileiro.

Ainda, importa destacar que a Lei Municipal de Santo Ângelo possui, também, vício de inconstitucionalidade de natureza material, pois traz, indevidamente, diretrizes que regulam a proteção do patrimônio histórico, paisagístico e cultural, em prejuízo ao interesse da União e dos Estados; é sabido que a proteção desse bem juridicamente tutelado, de interesse da coletividade, é de competência comum aos entes federados. 

Da simples leitura das regras postas na Lei Municipal n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, e das diretrizes traçadas na Constituição Federal e no Decreto Lei n.º 25/37 (que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional)
, resta evidente que o Município legislou sobre matéria que, não sendo de estrito interesse local, merece observância quanto às regras postas no âmbito federal. Sob a ótica da dogmática constitucional, portanto, estaria o Município de Santo Ângelo legislando sobre matéria de competência legislativa concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, conforme artigo 24, inciso VII, da Constituição Federal, já transcrito. Ademais, a Constituição Estadual, a seu turno, seguindo a preordenação estabelecida em nível federal, estabelece que compete à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, conforme o artigo 52, inciso XIV.

Destarte, forçoso concluir que o diploma atacado é incompatível com o artigo 24, caput, da Constituição Federal, combinado com o artigo 52, inciso XIV, da Carta Estadual, impondo-se a declaração judicial de sua invalidade, porque o Município legislou, de modo diverso, sobre matéria que já havia sido objeto de deliberação por parte da União (Decreto-Lei nº 25/37), no exercício de sua competência constitucional.

E, mais do que isso, resta claro, ainda, que a análise da Lei Municipal n.º 3.781/2013, de Santo Ângelo, sob o prisma do controle concentrado de constitucionalidade, passa, necessariamente, não só pela avaliação de sua adequação direta às normas constitucionais como explorado na peça inaugural, mas, também, pela apreciação de sua conformidade com as normas gerais estabelecidas na legislação federal de regência - bloqueio de competência. 
Não há dúvidas: o Município de Santo Ângelo, ao editar a lei objurgada, trouxe disposições mais restritivas em relação ao já elaborado pela União, no Decreto-Lei n.º 25/37, inclusive limitando a atuação desta, em clara violação à regra do bloqueio de competência.

Não se pode fechar os olhos para a evidente inobservância, pelo legislador municipal, da regra de competência a ele imposta pela Carta Federal, maculando irremediavelmente o texto legal editado por vício de inconstitucionalidade, pois, sendo competência da União Federal editar normas gerais sobre a matéria, nos termos do artigo 24, inciso IX, da Carta da República, e tendo ela usado dessa prerrogativa, impunha-se ao Município de Santo Ângelo a observância desses preceitos gerais nas normas supletivas ou complementares que viesse a editar, o que não ocorreu na espécie.

Com efeito, é sabido que inexiste controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República. Entretanto, não se pode olvidar que os Estados e os Municípios, em razão da regra de competência legislativa da União, estão impedidos de editar leis, em sede de competência concorrente, quando a União já editou normas gerais sobre o tema, o que é de observância obrigatória pelos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul em razão do disposto no caput do artigo 8º da Carta da Província, que resta violado pelo desatendimento dessa regra de competência.

Assim, como suas atribuições não são idênticas, cabe a cada esfera a regulamentação dos aspectos específicos sob sua responsabilidade.
Objetivando evitar transtornos causados por regulamentações contraditórias, é necessário manter aberto um diálogo entre todos os entes responsáveis pela gestão do território urbano no qual se localizam as áreas tombadas, idealmente trabalhando com legislações bem integradas, visando, ainda, ao estabelecimento de cooperações técnicas sempre que necessário para a preservação do patrimônio cultural.

O legislador municipal de Santo Ângelo, desta forma, incorreu em mais um aspecto de inconstitucionalidade, pois extrapolou sua competência legislativa, invadindo a competência da União e contrariando a legislação federal em vigor (Decreto Lei n.º 25/37), com o que violou, frontalmente, o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, o qual pode ser visto, no caso em testilha, como norma-ponte para o bloqueio de competência imposto ao Município. 

Em outras palavras, o bloqueio de competência impede o Município de editar leis dando tratamento diverso à matéria já disciplinada pela União.  

Por fim, tendo em conta o estudo realizado na peça inaugural e os argumentos lançados no presente parecer, não há dúvida no sentido de que merece total procedência a ação intentada pelo Ministério Público.
4. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja o pedido julgado integralmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, por ofensa ao disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 24, inciso IX, e parágrafos 1º a 4º, da Constituição Federal, face à inobservância do disposto no Decreto Lei n.º 25, de 30 de novembro de 1937.
Porto Alegre, 22 de julho de 2014.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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� A contrariedade da Lei Municipal examinada em relação às disposições do Decreto Lei n.º 25/37 será objeto de estudo do próximo tópico.


� Art. 52 – Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre: 


[...].


XVI – matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal.
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